
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 266.832 - SP (2013/0079256-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JULIANO ANDRADE DE OLIVEIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. REGIME 
INICIAL FECHADO. OBRIGATORIEDADE AFASTADA. VIABILIDADE 
DE ESTABELECIMENTO DE REGIME MENOS GRAVOSO. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. MEDIDA 
QUE NÃO SE MOSTRA SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses 
em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República. 

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal desta Relatora, também 
nos casos de utilização do habeas corpus em substituição ao recurso especial, 
sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em 
caso de flagrante ilegalidade.

3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal afastou a obrigatoriedade do 
regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados.  
No caso dos autos, o regime inicial fechado foi estabelecido com base na Lei dos 
Crimes Hediondos e em considerações genéricas acerca do crime de tráfico de 
drogas, o que se afigura ilegal.

4. No tocante à conversão da pena privativa de liberdade em restritiva 
de direitos, o Plenário da Suprema Corte, nos autos do HC n.° 97.256/RS, julgou 
inconstitucional a vedação contida no § 4.º do art. 33 e também no art. 44 da Lei 
n.º 11.343/2006, o que resultou na edição da Resolução n.º 05/2012, do Senado 
Federal, na qual foi suspensa a execução da parte final do art. 33, § 4.º, da Lei n.º 
11.343/2006.

5. Não obstante o afastamento da vedação legal, constata-se que, no 
caso em apreço, não se mostra socialmente recomendável a conversão da pena 
privativa de liberdade em sanções restritivas de direitos, sobretudo em razão da 
qualidade e quantidade das substâncias entorpecentes apreendidas (98,9 gramas 
de cocaína, dividida em 47 cápsulas plásticas grandes, 34 cápsulas pequenas e 
192 pedras de crack, além de 35,2 gramas de maconha, dividida em 39 invólucros 
plásticos).

6.  Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida, de ofício, 
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para, afastada a obrigatoriedade do regime inicial fechado, determinar ao Juízo 
das Execuções que proceda à fixação do regime prisional adequado à espécie.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, 
Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 266.832 - SP (2013/0079256-8)
  
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JULIANO ANDRADE DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

JULIANO ANDRADE DE OLIVEIRA, em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, nos autos da Apelação n.º 0087678-20.2011.8.26.0050.

Colhe-se dos autos que o Paciente - preso em flagrante, em 09/10/2011, levando 

consigo 98,9 gramas de cocaína, dividida em 47 cápsulas plásticas grandes, 34 cápsulas pequenas 

e 192 pedras de crack, além de 35,2 gramas de maconha, dividida em 39 invólucros plásticos - foi 

condenado às penas de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 583 

dias-multa, como incurso no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/2006.

Interposta apelação pela Defesa, o Tribunal a quo deu provimento parcial ao 

recurso para reduzir a pena-base para o mínimo legal e aplicar a minorante prevista no § 4.º do 

art. 33 da Lei n.º 11.343/2006, reduzindo  as penas para 3 anos e 4 meses de reclusão, em regime 

inicial fechado, e 333 dias-multa.

No presente writ, sustenta-se a ilegalidade da decisão sucessivamente impugnada, 

na parte referente à dosimetria da reprimenda, porque violadora do princípio da individualização 

da pena. Alega-se, ainda, que não há mais proibição para que o Paciente seja beneficiado com a 

substituição da pena privativa de liberdade por outra restritiva de direitos.

Requer-se, liminarmente, que seja permitido ao Paciente aguardar o julgamento 

definitivo do presente writ em liberdade e, no mérito, pede-se a fixação do regime inicial aberto 

para o cumprimento da pena privativa de liberdade e a substituição desta por sanções restritivas 

de direitos.

Indeferi o pedido liminar às fls. 26/27.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 36/54.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 58/66, opinando pelo não 

conhecimento do writ, mas pela concessão de habeas corpus de ofício, apenas para que, 
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afastada a vedação legal, "sejam os autos encaminhados ao Juízo da Vara de Execução 

Penal para análise da conversão pretendida" (fl. 66).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 266.832 - SP (2013/0079256-8)
  
  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. REGIME 
INICIAL FECHADO. OBRIGATORIEDADE AFASTADA. VIABILIDADE 
DE ESTABELECIMENTO DE REGIME MENOS GRAVOSO. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. MEDIDA 
QUE NÃO SE MOSTRA SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses 
em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República. 

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal desta Relatora, também 
nos casos de utilização do habeas corpus em substituição ao recurso especial, 
sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em 
caso de flagrante ilegalidade.

3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal afastou a obrigatoriedade do 
regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados.  
No caso dos autos, o regime inicial fechado foi estabelecido com base na Lei dos 
Crimes Hediondos e em considerações genéricas acerca do crime de tráfico de 
drogas, o que se afigura ilegal.

4. No tocante à conversão da pena privativa de liberdade em restritiva 
de direitos, o Plenário da Suprema Corte, nos autos do HC n.° 97.256/RS, julgou 
inconstitucional a vedação contida no § 4.º do art. 33 e também no art. 44 da Lei 
n.º 11.343/2006, o que resultou na edição da Resolução n.º 05/2012, do Senado 
Federal, na qual foi suspensa a execução da parte final do art. 33, § 4.º, da Lei n.º 
11.343/2006.

5. Não obstante o afastamento da vedação legal, constata-se que, no 
caso em apreço, não se mostra socialmente recomendável a conversão da pena 
privativa de liberdade em sanções restritivas de direitos, sobretudo em razão da 
qualidade e quantidade das substâncias entorpecentes apreendidas (98,9 gramas 
de cocaína, dividida em 47 cápsulas plásticas grandes, 34 cápsulas pequenas e 
192 pedras de crack, além de 35,2 gramas de maconha, dividida em 39 invólucros 
plásticos).

6.  Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida, de ofício, 
para, afastada a obrigatoriedade do regime inicial fechado, determinar ao Juízo 
das Execuções que proceda à fixação do regime prisional adequado à espécie.
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  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as turmas que 

compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, após evolução jurisprudencial, 

passaram a não mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 

ordinário constitucional, nas hipóteses em que esse último é cabível. Isso porque as 

competências do Pretório Excelso e desta Corte tratam-se de matéria de direito estrito, previstas 

taxativamente na Constituição da República.

Contudo, a Suprema Corte não admite a extensão desse entendimento, por este 

Tribunal, aos casos de writ substitutivo de recurso especial (HC 115.715, Rel.  Min. ROSA 

WEBER, Rel. p/ acórdão:  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, DJe de 12/09/2013; 

RHC 117.845, Rel.  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 07/10/2013; HC 113.690, 

Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 08/10/2012), diante do que 

prevê a alínea c, inciso I, do art. 105, do Texto Constitucional.

Por isso, vinha insistindo no conhecimento do mandamus em tais casos, já que 

não há, na Carta Magna, limitação em tal sentido. Ao contrário, confere a Constituição plena 

eficácia ao remédio constitucional do habeas corpus para salvaguarda do direito ambulatorial 

(cabível tão somente a restrição que se conclui da regra processual prevista em seu art. 105, 

inciso II, alínea a).

Vale reproduzir, inclusive, no ponto, fundamentação exarada pelo Eminente 

Ministro CELSO DE MELLO, ao proferir voto vogal no julgamento do HC 110.118/MS pela 

Segunda Turma do Pretório Excelso, in verbis:

"Talvez a questão mais importante, neste caso, não seja a questão 
de fundo, mas, sim, a controvérsia em torno da admissibilidade e pertinência 
do remédio constitucional do “habeas corpus”, que não pode ser 
comprometido, em sua eficácia e utilização, por razões, ainda que 
compreensíveis, de índole pragmática.

Tenho para mim que a decisão emanada do E. Superior Tribunal 
de Justiça, da lavra do eminente Ministro GILSON DIPP, mostra-se 
extremamente restritiva quanto à utilização do “habeas corpus”, 
culminando por frustrar a aplicabilidade e a eficácia de um dos remédios 
constitucionais mais caros à preservação do regime de tutela e amparo à 
liberdade de locomoção física das pessoas.

O E. Superior Tribunal de Justiça, no acórdão objeto desta 
impetração, não conheceu da ação de “habeas corpus” lá ajuizada, por 
haver entendido tratar-se de “utilização inadequada da garantia 
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constitucional, em substituição aos recursos ordinariamente previstos nas 
leis processuais”.

Ao assim decidir, o E. Superior Tribunal de Justiça salientou, com 
apoio em fundamentação de que divirjo, que se vem registrando, no âmbito 
dos Tribunais, “uma irrefletida banalização e vulgarização do 
'habeas-corpus'”.

Preocupa-me, Senhor Presidente, abordagem tão limitativa das 
virtualidades jurídicas de que se acha impregnado o remédio constitucional 
do “habeas corpus” [...].

[...].
Desse modo, cabe insistir na asserção de que o “habeas corpus”, 

em sua condição de instrumento de ativação da jurisdição constitucional 
das liberdades, configura poderoso meio de cessação do injusto 
constrangimento que afeta o direito de locomoção física das pessoas [...].

[..].
Delineado, assim, esse itinerário que o "habeas corpus" percorreu 

em nosso sistema de direito positivo, e consolidada, hoje, a função clássica 
que lhe é inerente - não obstante as vicissitudes impostas a esse 
importantíssimo remédio constitucional, tão temido por regimes autocráticos, 
como o atesta o art. 10 do AI nº 5/68 -, causa-me preocupação essa nova 
diretriz que vem de ser adotada pela colenda Quinta Turma do E. Superior 
Tribunal de Justiça e que, caso eventualmente prevaleça, implicará 
gravíssima restrição a um fundamental instrumento de proteção jurisdicional 
da liberdade em nosso País. 

Torna-se fácil concluir, do que venho de expor, que o E. STJ 
restringiu, excessivamente, o alcance do remédio constitucional do “habeas 
corpus”, impondo-lhe condicionamentos que a jurisprudência desta Corte 
Suprema considera inadmissíveis." (grifos originais).

O julgamento do referido feito restou assim ementado:

"Criminal. Impetração de habeas corpus substitutivo de recurso 
especial. Admissibilidade. Peculiaridades do caso concreto. Concessão da 
ordem. O eventual cabimento de recurso especial não constitui óbice à 
impetração de habeas corpus, desde que o direito-fim se identifique direta e 
imediatamente com a liberdade de locomoção física do paciente. Habeas 
corpus concedido, para que o STJ aprecie o mérito do HC 176.122/MS." 
(HC 110.118, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Rel. p/ Acórdão: Min. 
JOAQUIM BARBOSA, DJe de 07/08/2012 – grifei.) 

Porém, não obstante o posicionamento do Supremo Tribunal Federal – com o qual 

me alinho –, fiquei vencida ao conhecer de habeas corpus substitutivos de recursos ordinários, 

no julgamento, pela Quinta Turma desta Superior Tribunal, dos HHCC 266.835/SP e 274.618/SP, 

em 21/11/2013. 

Por tal razão, passarei a decidir de acordo com o entendimento majoritário deste 
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Colegiado para – frise-se, com ressalva do meu posicionamento pessoal –, não conhecer de writ 

substitutivo de recurso especial, até que tal orientação, venha, eventualmente, a ser modificada. 

Isso, contudo, sem prejuízo de deferir-se ordem de ofício, em caso de flagrante ilegalidade.

No caso, o Paciente - preso em flagrante, em 09/10/2011, levando consigo 98,9 

gramas de cocaína, dividida em 47 cápsulas plásticas grandes, 34 cápsulas pequenas e 192 

pedras de crack, além de 35,2 gramas de maconha, dividida em 39 invólucros plásticos - foi 

condenado às penas de 05 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 583 

dias-multa, como incurso no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/2006.

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo defensivo, para reduzir a 

pena do Paciente para 03 anos e 04 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 333 

dias-multa, sob os seguintes fundamentos, in verbis:

"[...]
Com relação às penas, hão que ser alteradas, devendo ser provido, 

em parte, o recurso defensivo. As básicas foram fixadas acima dos mínimos 
legais, no índice de um sexto (1/6), ou seja, cinco (05) anos e dez (10) meses 
de reclusão e pagamento de quinhentos e oitenta e três (583) dias-multa, 
levando em conta a quantidade de drogas apreendida. Ocorre que a 
quantidade de entorpecentes não foi exorbitante ao ponto de exasperá-las, 
sendo mais justa sua fixação nos mínimos legais, ou seja, cinco (05) anos de 
reclusão e pagamento de quinhentos (500) dias-multa. No entanto, na 
terceira fase, tem o réu direito à redução da sanção, prevista no § 4º do 
artigo 33 da Lei 11.343/06, que devem ser reduzidas no coeficiente de um 
terço (1/3), pois é primário, não registra antecedente, não há informes 
precisos de que pertença a alguma organização criminosa e nem que 
estivesse a enveredar pela senda do crime há tempos, além de contar com 
menos de 21 anos à época dos fatos, finalizam-se, assim, em três (03) anos e 
quatro (04) meses de reclusão e pagamento de trezentos e trinta e três (333) 
dias-multa, levando-se em conta a razoável quantidade e diversidade de 
drogas.

Não faz jus o acusado à substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, uma vez que o crime de tráfico de 
drogas é equiparado a hediondo. Além disso, as penas restritivas somente 
substituem a pena privativa de liberdade quando suficientes para a 
prevenção e repressão do crime, levando em conta, entre outros fatores, a 
conduta social e a personalidade do condenado (art. 44, III, do CP). É 
induvidoso que não se pode ter como boas a conduta social e a 
personalidade de agente condenado por tráfico de entorpecente. Assim, não 
há que se falar em substituição tal como pleiteada pela defesa. A medida 
não é socialmente recomendável e a benesse só daria ao delinquente o 
sentido da impunidade, o que deve ser evitado.

A perda do dinheiro apreendido, em favor da União, também fica 
preservada, nos termos do artigo 63 da Lei nº 11.343/06.
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O regime inicial fechado foi fixado de acordo com o que preceitua o 
§ 1º do artigo 2º da Lei 8.072/90, com a redação dada pela Lei 11.464, de 
28 de março de 2007, que, atualmente, permite a progressão, não obstante 
seja o tráfico de drogas um crime equiparado ao hediondo. Não há como 
alterá-lo para o aberto. Outrossim, não pode o traficante, ainda que um 
jovem, preso em flagrante e condenado por isso, voltar ao convívio social, 
com liberdade para continuar traficando entorpecente, viciando outros 
jovens, mantendo-os no vício, trazendo desgraça a eles e às suas famílias. 
Comprovada a traficância, o lugar do seu agente deve ser o cárcere, único 
regime prisional compatível com a gravidade da conduta e de suas 
consequências à sociedade. Posteriormente, preenchidos os requisitos 
necessários, poderá obter outro regime, menos rigoroso, no Juízo da 
execução penal." (Fls. 19/20, sem grifos no original.)

No tocante ao regime de cumprimento de pena, diante da declaração de 

inconstitucionalidade do art. 2.º, § 1.º, da Lei n.º 8.072/90, com redação dada pela Lei n.º 

11.464/07, pelo Supremo Tribunal Federal, não é mais possível fixar o regime prisional fechado 

com base no mencionado dispositivo.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO/REVISÃO 
CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. ILEGALIDADE 
MANIFESTA DECORRENTE DA VEDAÇÃO LEGAL À FIXAÇÃO DE 
REGIME INICIAL DIVERSO DO FECHADO E À SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
1. O habeas corpus impetrado não foi conhecido em razão do caráter 
substitutivo de recurso/revisão criminal, estando, neste ponto, em 
consonância com o inconformismo recursal. 

2. Evidenciada ilegalidade flagrante, a ordem foi concedida de 
ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal. 

3. Decisão do Plenário do Supremo Tribunal Federal declarou 
inconstitucional o dispositivo da Lei n. 11.343/2006 que veda a substituição 
da privativa de liberdade por restritiva de direitos (HC n. 97.256/RS, 
Ministro Carlos Ayres Britto). 

4. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do 
HC n. 111.840/ES, declarou a inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei 
n. 8.072/1990, possibilitando aos condenados por crime de tráfico cumprir 
pena em regime prisional inicial diverso do fechado. 

5. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 257.563/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 01/02/2013.) 

 No caso dos autos, o regime inicial fechado foi estabelecido com base na Lei dos 

Crimes Hediondos e em considerações genéricas acerca do crime de tráfico de drogas, o que se 

afigura ilegal, de forma que se mostra cabível, no caso, a fixação de regime inicial menos 

gravoso.

Documento: 1336851 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2014 Página  9 de 4



 
 

 

Por fim, no tocante à conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de 

direitos, o Plenário da Suprema Corte, nos autos do HC n.° 97.256/RS, julgou inconstitucional a 

vedação contida no § 4.º do art. 33 e também no art. 44 da Lei n.º 11.343/2006, o que resultou na 

edição da Resolução n.º 05/2012, do Senado Federal, na qual foi suspensa a execução da parte 

final do art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006.

Não obstante o afastamento da vedação legal, constata-se que, no caso em 

apreço, não se mostra socialmente recomendável a conversão da pena privativa de liberdade em 

sanções restritivas de direitos, sobretudo em razão da qualidade e quantidade das substâncias 

entorpecentes apreendidas (98,9 gramas de cocaína, dividida em 47 cápsulas plásticas grandes, 

34 cápsulas pequenas e 192 pedras de crack, além de 35,2 gramas de maconha, dividida em 39 

invólucros plásticos).

Ilustrativamente:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. LEI Nº 11.343/06. 
INVIABILIDADE DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR 
MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITO. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE 
DROGA.

1. O Supremo Tribunal Federal entendeu possível, já diante da Lei 
nº 11.343/06, a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos, ao considerar a inconstitucionalidade de parte do § 4º do art. 
33 da Lei de Tóxicos.

2. Em observância, todavia, ao art. 44, III, do Código Penal, diante 
da quantidade e diversidade da droga apreendida, não se mostra 
socialmente recomendável o deferimento do benefício da substituição de 
pena.

3. Eventual conversão da pena corporal em medidas restritivas de 
direito consubstanciaria infringência ao princípio da proporcionalidade, em 
sua face que veda a proteção deficiente a bens jurídicos 
constitucionalmente tutelados. No caso, a saúde pública.

4. Ordem denegada." (HC 241.545/DF, 6.ª Turma, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe de 25/06/2012.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do writ. Porém, CONCEDO HABEAS 

CORPUS, DE OFÍCIO, para, afastada a obrigatoriedade do regime inicial fechado, determinar 

ao Juízo das Execuções que proceda à fixação do regime prisional adequado à espécie.

É como voto.
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ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 
Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1336851 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2014 Página  11 de 4


